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D E S P A C H O

Ruberval Santos de Souza, pela manifestação de fls. 1.770 – 1.773, requer a liberação do veículo Renault/Sandero Stepway, placa FEV 1374, RENAVAM n. 00473896249, de sua propriedade. 

Informa que ingressou como sócio na COOPETRAN-BA — apelante e demandada nesta ação — em 08/08/2003, e que, em razão de alteração do quadro societário por meio de AGO, se retirou da cooperativa em 27/03/2005, afastando-se totalmente das suas atividades. 

Mas em razão da ação de improbidade administrativa para apurar supostos desvios de valores no âmbito da Concorrência Pública 002/2009, foi determinada a indisponibilidade dos bens dos membros da Diretoria Executiva da COOPETRAN que a compunham à época da sua constituição, resultando na indisponibilidade do veículo do requerente, quase 4 anos após a sua saída da cooperativa.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo deferimento do pedido (fls. 1.843 – 1.844).

De fato, o requerente já não ocupava o quadro societário da COOPETRAN quando da celebração do convênio com a municipalidade, em 20/05/2009, conforme comprovam os documentos juntados aos autos, devidamente registrados na Junta Comercial do Estado da Bahia, ressaltando-se que o próprio MPF confirmou a autenticidade dos documentos em 17/01/2018, demonstrando que o requerente não integrava a Diretoria à época dos fatos. 
A sentença que determinou a indisponibilidade de bens dos sócios se orientou pelo quadro de sócios da época da constituição da cooperativa, e não pelo quadro societário constituído na assembleia que elegeu novos membros, em 27/03/2005, quando o requerente já não mais mantinha nenhum envolvimento com a cooperativa. 
Diante do exposto, defiro o pedido. Determino o desbloqueio do veículo Renault/Sandero Srtepway, placa FEV 1374, RENAVAM n. 00473896249, de propriedade do requerente. Comunique-se aos órgãos competentes para providências e os registros devidos. Intimem-se.
Brasília, 7 de fevereiro de 2018.
Desembargador Federal OLINDO MENEZES

Relator
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